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IPREFEITURA MUNICIPAL DE GUA
CNPJ/MF n." 27.174.135/0001-20

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, em
2011, com 2,773 entrevistados revelou que 58,1% da população apontou a falta de
médicos como o principal problema do SUS.

O Brasil possui apenas 1,8 médicos por mil habitantes. Esse índice é menor
do que em outros países, como a Argentina (3,2), Portugal e Espanha, ambos com 4
por mil.

Constata-se, com clareza, no dia a dia, a nível nacional, a dificuldade de
alocação de profissionais de saúde em áreas de maior vulnerabilidade econômica ou
social e as necessidades das populações que vivem nas capitais e regiões
metropolitanas, bem como em cidades-pólo regionais, não sendo diferente em nosso
município.

Visando minimizar os efeitos oriundos dessas dificuldades, o Governo
Federal implantou o Programa Mais Médicos.

O Programa Mais Médicos faz parte de um amplo pacto de melhoria do
atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde, que prevê mais investimentos
em inffaestrutura dos hospitais e unidades de saúde, além de levar mais médicos
para regiões onde há escassez e ausência de profissionais.

Imbuído que está o Governo Municipal na luta incansável pela promoção da
melhoria da qualidade de atendimento médico em nosso município, inscrevemos
este junto ao Programa em tela.

Outrossim, diante do compromisso dos nobres Edis, componentes dessa
Douta Casa de Leis, quanto ao apoio irrestrito às medidas do Governo que
contribuam para a melhoria da qualidade de vida dos guaçuienses, especialmente em
relação a saúde, estamos certos de vosso reconhecimento e apreço a tal medida.

Praça João Acacinho, 01 - CEP 29560-000 - Tel.: (Oxx) 28 3553-1493 - Guaçuíúfes
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Assim, diante da necessidade de adequação legal no âmbito do município,
para regulamentação e posterior efetivação das exigências previstas na portaria
reguladora do Programa Mais Médicos, encaminhamos, em caráter de urgência, e
submetemos a essa Casa de Leis, o presente Projeto de Lei para a devida apreciação
e conseqüente aprovação.

No mais reiteramos nossos vossos de elevado respeito e estima.

Atenciosamente

VERALUCIÁ COSTA

Prefeita Municipal

Praça João Acacinho, 01 - CEP 29560-000 - Tel.: (Oxx) 28 3553-1493 - Guaçuí - ES
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IPREFEITURA MUNICIPAL DE GUA
CNPJ/MF n." 27.174.135/0001-20

,  ̂ PROJETO DE LEI 026/2014
^itcuoCu)'VnLci:L
APROVADO AUTORIZA o PODER EXECUTIVO A

ji / 0^ CONCEDER AUXÍLIOS FINANCEIROS
AOS MÉDICOS PARTICIPANTES DO

camaramS^SuT pronto mais médicos para o
BRASIL.

A Prefeita Municipal de Guaçuí, Estado do Espírito Santo, no uso de suas
atribuições legais, submete à apreciação do Plenário da Câmara Municipal, o
seguinte Projeto de Lei:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a repassar recursos a título de
auxilio financeiro aos médicos, em atuação no Município de Guaçuí, participantes
do Projeto Mais Médico para o Brasil, instituído pela Lei Federal n° 12.871, de 22
de outubro de 2013, segundo as diretrizes de implementação estabelecidas na
Portaria Interministerial n° 1.369- MS/MEC, de 8 de julho de 2013, destinadas à
concessão de auxilio moradia e auxilio alimentação conforme critérios estabelecidos
na presente Lei.

§ 1°. Os médicos referidos nesta Lei farão jus aos recursos desde que
efetivamente cumpram seus deveres e compromissos assumidos junto ao Município
e ao Ministério da Saúde.

§ 2°. Os médicos residentes em imóvel próprio e/ou de familiar, localizado
neste Município ou em municípios vizinhos que fazem divisa territorial com
Guaçuí, não terão direito ao auxilio moradia.

Art. 2° - Fica estabelecido o auxilio financeiro destinado ao custeio de

despesas com moradia até o valor máximo de R$ 700,00 (setecentos reais) mensais,
devendo atender ao padrão médio de mercado para locação de imóvel praticado no
Município.

§ V. Farão jus ao auxílio financeiro para o custeio de despesas com moradia
estabelecido na presente Lei os médicos que comprovarem a necessidade do repasse
do recurso mediante apresentação à Secretaria Municipal de Saúde de contrato de

Praça João Acacinho, 01 - CEP 29560-000 - Tel.: (Oxx) 28 3553-1493 — Guaçuí - ES
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locação de imóvel residencial, devendo o repasse ser equivalente ao valor
especificado no contrato de locação e perdurar durante a sua vigência, devendo
ainda limitar-se ao valor máximo estabelecido do caput deste artigo.

§ 2°. O repasse do valor referente ao auxilio moradia se dará mensalmente
até o 10° (décimo) dia útil do mês de utilização do imóvel locado, após aceite da
Secretaria Municipal de Saúde do respectivo contrato de locação diretamente ao
médico participante, de acordo com o estabelecido para execução do Projeto Mais
Médicos para o Brasil.

§ 3°. Fica o profissional médico participante obrigado a apresentar
mensalmente comprovação do efetivo pagamento do aluguel.

Art. 3° - Fica estabelecido o auxilio financeiro mensal para o custeio de
despesas com alimentação no valor máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais).

§1°. Os recursos alusivos ao auxilio alimentação serão repassado
mensalmente até o 10° (décimo) dia útil do mês subseqüente, ao mês de atividade do
médico participante a partir da data de efetivo exercício e mediante aceitação pela
Secretária Municipal de Saúde, do Termo de Compromisso firmado entre o
profissional médico e o Ministério da Saúde.

§ 2°. Fica o profissional médico participante obrigado a apresentar
mensalmente comprovação do efetivo pagamento das despesas com alimentação.

Art. 4° - Os repasses dos valores se darão no prazo máximo de até 36 (trinta
e seis) meses, para o médico participante, de acordo com o estabelecido para
execução do Projeto Mais Médicos para o Brasil, conforme Portaria Interministerial
n° 1.369-MS/MEC, de 8 de julho de 2013.

Art. 5° - Em caso de afastamento do Projeto, por qualquer motivação, o
médico participante deverá comunicar à Secretaria Municipal de Saúde, que
suspenderá de imediato os repasses dos recursos concedidos nos termos da presente
Lei.

Art. 6° - A Secretaria Municipal de Saúde deverá informar ao médico
participante a possibilidade de concessão dos auxílios financeiros estabelecidos

Praça João Acacinho, 01 - CEP 29560-000 - Tel.: (Oxx) 28 3553-1493 - Guaçuí - ES
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nesta lei e ao Ministério da Saúde a modalidade ofertada, bem como o valor, o prazo
e a forma de repasse.

Art. T - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito
Adicional Especial no valor de R$ 11.700,00 (onze mil e setecentos reais), para
implementação do Programa Mais Médicos no âmbito desse Município, conforme
discriminado a seguir;

—  —

Órgão: Secretaria Municipal de Saúde
Fonte Código Orçamentário Unidade Orçamentária Valor R$
201 09.01.10.301.013.2197.3.3.90.48.00 Fundo Municipal de Saúde 11.700,00

TOTAL: 11.700,00

Art. 8° - Os recursos necessários para cobrir as despesas previstas no artigo 1°
da presente Lei, são provenientes da anulação parcial da dotação orçamentária
abaixo:

Unidade Orçamentária
Ficha Código Orçamentário Unidade Orçamentária Valor R$
07 09.01.10.301.013.1119.4.4.90.51.00 Fundo Municipal de Saúde 11.700,00

TOTAL: 11.700,00

Art. 9° - Os casos não previstos nesta Lei relativos aos médicos
participantes serão avaliados pela Secretaria Municipal de Saúde junto à
Coordenação do Projeto Mais Médicos para o Brasil.

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos ao mês de abril de 2014.

%

Guaçuí - ES, 03 de julho de 2014.

VERA LU

Prefeita

IA COSTA

icipal

Praça João Acacinho, 01 - CEP 29560-000 - Tel.: (Oxx) 28 3553-1493 - Guaçuí - ES



Estado do; Espírito ;Saiito;

:--ty;5V;r

ilrdGéssto ^

|lil9yesiãdor;'^eff;Mi

Éáv&redicloí^ ■ '

^■■r\Ué
S»íi>

cM©^

FLS <^7

A:SSípM;T:®

DATA ;D;e;sT:INí)í
*• ^ ^' I • •■■"• •í '•- -•

íjdxfcbmEká-

ÍlMíoÉMí
m lo^H^

-.SJ'

la..

D E S T IN O

alDQÍ4í|

^{^loõUa

-. ^- - V 'r "3' ;S
;• ' ' '• I _ ^]■£> _4Íc\ f

.

Iádcr (g;.: uBãí::±::^i

"Data-

\v- '>

Ord 0 rf||Migig|n7fo!o:g^ ,©âíi:



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUI
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Prezada Prefeita,

Solicitamos a abertura de crédito orçamentário no valor de R$:11.700,00(onze

mil e setecentos reais), como o objetivo de adequação as determinações do
programa mais médico, sendo R$: 700,00 (Setecentos reais) para auxilio
moradia e R$:600,00 (Seiscentos reais) de auxilio alimentação da médica de

referido programa que atenderá nossa zona rural do município.
Na oportunidade enviamos a títulos de sugestão, modelo de mensagem com as
informações que Julgamos importante de ser apresentado aos Nobres Edis e
modelo de lei a ser enviada em caráter de urgência a câmara de vereadores para

sua criação e posterior sanção de vossa excelência.

Respeitosamente,

Witliam Pires Nunes
Secretário Municipal de Saúde

À Exm"*. Prefeita Municipal de Guaçuí

Sr®. Vera Lúcia Costa

Avenida Espírito Santo - Centro - Guaçuí-ES - CEP 29.560-000
Telefax: (28) 3553-2294
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Senhor Presidente,

Pesquisa realizada peio Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, em
2011, com 2.773 entrevistados revelou que 58,1% da população apontou a
falta de médicos como o principal problema do SUS.

O Brasil possui apenas 1,8 médicos por mii habitantes. Esse índice é menor
do que em outros países, como a Argentina (3,2), Portugai e Espanha,
ambos com 4 por mil.

Constata-se, com clareza, no dia a dia, a nível nacional, a dificuldade de
alocação de profissionais de saúde em áreas de maior vulnerabilidade
econômica ou social e as necessidades das populações que vivem nas
capitais e regiões metropoiitanas, bem como em cidades-pólo regionais, não
sendo diferente em nosso município.

Visando minimizar os efeitos oriundos dessas dificuldades, o Governo Federal
implantou o Programa Mais Médicos.

O Programa Mais Médicos faz parte de um amplo pacto de melhoria do
atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde, que prevê mais
investimentos em infra estrutura dos hospitais e unidades de saúde, aiém de
levar mais médicos para regiões onde há escassez e ausência de
profissionais.

Imbuído que está o Governo Municipal na luta incansável pela promoção da
melhoria da quaiidade de atendimento médico em nosso município,
inscrevemos este junto ao Programa em tela.

Outrossim, diante do freqüente manifesto do compromisso dos nobres Edis,
componentes dessa Douta Casa de Leis, quanto ao apoio irrestrito às
medidas do Governo que contribuam para a melhoria da qualidade de vida
dos Guaçuienses, especialmente em relação a saúde, estamos certos de
vosso reconhecimento e apreço a tal medida.

Todavia, as ações do Programa Mais Médicos estão submetidas às regras do
"Manual Orientador ao Distrito Federai e aos Municípios", que estabelece
parâmetros mínimos e procedimentos a serem observados pelo Distrito
Federal e pelos Municípios que tenham efetivado adesão ao Projeto Mais
Médicos para o Brasil, no cumprimento dos deveres e exercício das
competências que lhes são inerentes em conformidade com a Portaria
Interministeriaí no 1.369, de 8 de julho de 2013/MS/MEC, em especial nos

V
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arts. 9°, 10, 11 e o Edital po 38, de 8 de julho de 2013/SGTES/MS, Anexo,
na Cláusula 3.1, alíneas "i" e "j", quanto à recepção, deslocamento, garantia
de moradia, alimentação e água potável aos médicos participantes do
Projeto.

Assim, diante da necessidade de adequação iegai no âmbito do município,
para regulamentação e posterior efetivação das exigências previstas na
portaria reguladora do Programa Mais Médicos, encaminhamos, em caráter
de urgência, e submetemos a essa Casa de Leis, o presente Projeto de Lei
para a devida apreciação e conseqüente aprovação.

No mais reiteramos nossos vossos de elevado respeito e estima. CMg

Atenciosamente,

ES

FLS

VERA LÚCIA COSTA

Prefeita Municipal
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PROJETO DE LEI N° XXXXX/2014

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A

CONCEDER AUXÍLIOS FINANCEIROS AOS
MÉDICOS PARTICIPANTES DO PROJETO
MAIS MÉDICOS PARA O BRASIL.

A Câmara de Municipal de Guaçuí, Estado do
Espírito Santo, APROVA e o Prefeito
Municipal SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a repassar recursos a titulo de
auxilio financeiro aos médicos, em atuação no Município de Guaçuí, participantes
do Projeto Mais Médico para o Brasil, instituído pela Lei Federai no 12.871, de 22
de outubro de 2013, segundo as diretrizes de implementação estabelecidas na
Portaria Interministerial n° 1 369- MS/MEC, de 2013, e Portaria n° 30, de 12 de
fevereiro de 2014, destinadas à concessão de auxilio moradia e auxilio
alimentação conforme critérios estabelecidos na presente Lei.

§ 1°. Os médicos referidos nesta Lei farão jus aos recursos desde que
efetivamente cumpram seus deveres e compromissos assumidos junto ao
Município e ao Ministério da Saúde.

§ 2°. Os médicos residentes em imóvel próprio e/ou de familiar,
localizado neste Município ou em municípios vizinhos que fazem divisa territorial
com Cachoeiro de Itapemirim, não terão direito ao auxilio moradia.

Art. 2° Fica estabelecido o auxilio financeiro destinado ao custeio de
despesas com moradia até o valor máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais)
mensais, devendo atender ao padrão médio de mercado para locação de imóvel
praticado no Município:

§ 1°. Farão jus ao auxílio financeiro para o custeio de despesas com
moradia estabelecido na presente Lei os médicos que comprovarem a
necessidade do repasse do recurso mediante apresentação à Secretaria Municipal
de Saúde de contrato de locação de imóvel residencial, devendo o repasse ser
equivalente ao valor especificado no contrato de locação e perdurar durante a
sua vigência, devendo ainda limitar-se ao valor máximo estabelecido do caput
deste artigo.

§ 2°. O repasse do valor referente ao auxilio moradia se dará
mensalmente até o 5° (quinto) dia útil do mês de utilização do imóvel locado,
após aceite da Secretaria Municipal de Saúde do respectivo contrato de locação
diretannente ao médico participante, de acordo com o estabelecido para
execução do Projeto Mais Médicos para o Brasil.

§ 3°. Fica o profissional médico participante obrigado a apresentar
mensalmente comprovação do efetivo pagamento do aluguel.
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Art. 3° - Fica estabelecido o auxilio financeiro mensal para o custeio de
despesas com alimentação no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais).

Parágrafo único. Os recursos alusivos ao auxilio aiimentação serão
repassado mensalmente até o 5° (quinto) dia útil do mês subseqüente, ao mês
de atividade do médico participante a partir da data de efetivo exercício e
mediante aceitação peia Secretária Municipal de Saúde, do Termo de
Compromisso firmado entre o profissional médico e o Ministério da Saúde.

Art. 4° - Os repasses dos vaiores se darão no prazo máximo de até 36
(trinta e seis) meses, para o médico participante, de acordo com o estabeiecido
para execução do Projeto Mais Médicos para o Brasil, conforme Portaria
Interministeriai n° 1.369-MS/MEC, de 2013.

Art. 5° - Em caso de afastamento do Projeto, por quaiquer motivação, o
médico participante deverá comunicar à Secretaria Municipal de Saúde, que
suspenderá de imediato os repasses dos recursos concedidos nos termos da
presente Lei.

Art. 6° - A Secretaria Municipal de Saúde deverá informar ao médico
participante a possibilidade de concessão dos auxílios financeiros estabelecidos
nesta lei e ao Ministério da Saúde a modalidade ofertada, bem como o valor, o
prazo e a forma de repasse.

Art. 7° - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de
dotações orçamentárias próprias consignadas no Orçamento do Município, no
Órgão Secretaria Municipal de Saúde, fonte de recursos orçamentários 201 -
Fundo Municipal de Saúde.

Art. 8° - Fica o Poder Executivo, caso necessário, autorizado a proceder
a suplementação orçamentária até o limite necessário a execução da presente
Lei.

Art. 9° - Os casos não previstos nesta Lei relativos aos médicos
participantes serão avaliados pela Secretaria Municipal de Saúde junto à
Coordenação do Projeto Mais Médicos para o Brasii.

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Guaçuí, 01 de maio de 2014.

VERA LÚCIA COSTA

Prefeita Municipal



A Procuradoria Geral do Município (Processo n° 1747/14)

Encaminho o presente para ciência e manifestações.

PMG/ES

FIs.03_
Gabinete

CIVIG ES

FLS iJ.

Guaçuí-ES. 14 de abril de 2014.

/I /

Vera L,|ciá Costa
Prefeita Municipal de Guaçuí



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUÁÇUI
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PROCESSO N° 1747/2014

A: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

Para dar andamento ao processo, informar disponibilidade financeira, logo após encaminhar
a Secretaria Municipal de Planejamento.

QE^l!^,yORiA
"OWi^A/ÍC/p/o

fcS
r/s

C/Wg

Guaçuí, 29 de abril de 2014.

Ailton da Silva Fernandes

Procurador Geral do Município
Decreto n° 8.626/2013
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Estado do Espirito Santo

Secretaria iViunlcipai de Finanças
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Processo n° 1747/2014

Ref.; Abertura de crédito orçamentário.

Á
Secretaria Wl. de Planejamento

Informo que existe disponibilidade financeira para atender, através de receitas oriundas de

recursos próprios da saúde. Fonte 201.

Guaçui-ES, 06 de Maio de 2014

PAULO SÉRGIO DA SILVA /

Secretário Municipal de Finartças

www.quacui.es.qov,br - Praça João Acacinfio, 01 - Centro - 29.560-000 - Guaçui-ES - Fone: 28-3553-4941
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUlX^ianf--^^
Secretaria Municipal de Planejamento

Processo n°. 1747/2014

À Procuradoria Geral do Município:

Trata-se de processo de solicitação do limo. Secretário de Saúde, quanto ao auxílio
financeiro do Município de Guaçui aos participantes do Programa Mais Médicos.

Cumpre a essa Secretaria de Planejamento informar a disponibilidade orçamentária para
atendimento. Informamos que não há previsão na Lei Orçamentária Anual - n .

4.001/2013 para despesas com o Programa Mais Médicos, sendo que o Município de
Guaçui foi contemplado apenas em 2014 pelo Programa em tela, portanto posteriormente
à elaboração e aprovação do orçamento municipal.

Conforme classificação da Portaria n°. 42, de 14/04/1999 da Secretaria do Tesouro
Nacional, a despesa solicitada, classifica-se como elemento de despesa "Outros Auxílios
Financeiros a Pessoas Físicas".

Diante do exposto, necessário faz-se incluir no Projeto encaminhado a Câmara Municipal,
solicitação de autorização para. abertura de crédito adicional especial ao orçamento
vigente, conforme abaixo:

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Especial
no valor de R$ 11.700,00 (onze mil e setecentos reais), para implementação do
Programa Mais Médicos no âmbito desse Municipio, conforme discriminado a seguir:

Órgão: Secretaria Municipal de Saúde

Fonte Código Orçamentário Unidade Orçamentaria Valor R$

201 09.01.10.301.013.2197.3.3.90.48.00 Fundo Municipal de Saúde 11.700,00

lüIAL: 11.700,00

Artigo 2° - Os recursos necessários para cobrir as despesas previstas no artigo 1° da
presente Lei são provenientes da anuiação parcial da dotação orçamentária abaixo:

Rit

Praça João Acacinho, s/n - Centro - Guaçui-ES - CEP: 29560-000.
96
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUL,
Secretaria Municipal de Planejamento

LO

Unidade Orçamentária

Ficha Código Orçamentário Unidade Orçamentária Valor R$

07 09.01.10.301.013.1119.4.4.90.51.00 Fundo Municipal de Sáúde 11.700,00

^  lUIAL: 11.700,00

Diante do exposto, encaminho o presente para ciência.

Em 08/05/2014.

CMG-ES

FLS.

Josãia Rita da Silva
Sec. Mun. Planejamento

Praça João Acacinho, s/n - Centro - Guaçui-ES CEP: 29560-000.
97



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUI
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PROCESSO N° 1747/2014

À CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Para conhecimento do solicitado e manifestação.

Após, retornar.

/PROCURW^
OtiViLDOMU!

CMG ES

FLS

Guaçuí, 12 de maio de 2014.

Ailton da Silva Fernandds
Procurador Geral do Município

Decreto n° 8.626/2013..
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À Procuradoria Geral

Sr Procurador,

Através do solicitado pelo Sr Secretário de Saúde, entende-se que o município
aderiu ao Projeto Mais Médico para o Brasil nos termos da Portaria
Interministerial n° 1369/2013/MS/MEC e celebrou o Termo de Adesão e

Compromisso para participar do Projeto.

Partindo, portanto, dessa premissa, o município tem que cumprir obrigações
elencadas na portaria n° 30/2014 ( anexa) que em seus artigos 3° e 9° institui a
obrigatoriedade do fornecimento de moradia e alimentação aos médicos do
projeto.

O Secretário de Saúde optou pela modalidade de recurso pecuniário para
atender essas exigências, estando os valores sugeridos no ofício (fis 02),
dentro dos limites estabelecidos na Portaria n° 30/2014.

Considerando que estas despesas não foram previstas quando da elaboração
do orçamento, a Secretaria de Planejamento informa que é necessário a
abertura de Crédito Adicional Especial incluindo ao orçamento a dotação que
irá dar suporte à despesa pretendida.

CMG ES

FLS

Acrescentamos por importante que a destinação de recursos para, direta ou
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas deverá ser autorizada
por lei específica conforme determina o artigo 26 da Lei de Responsabilidade
Fiscal.



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUI
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPÍO

por lei específica conforme determina o artigo 26 da Lei de Responsabilidade

Fiscal.

ES

FLS

Vale alertar ainda, que a opção pelo auxílio financeiro obriga o município a

informar ao médico participante e ao Ministério da Saúde o valor do recurso

pecuniário, bem como o prazo e forma em que o mesmo estará disponível ao

médico participante.

Por fim, sugerimos que seja juntado ao processo o Termo de Adesão e

Compromisso firmado pelo município para participar do Projeto Mais Médicos

para o Brasil e que o valor total do Credito Adicional seja ajustado ao valor da

despesa que será realizada até o final deste exercício.

V

Heliene de Barros Coutinho Coelho

Controladora Gerai

Prefeitura Municipal de Guaçui
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COSEMSÍ^

PORTARIA N° 30, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2014

Dispõe sobre o cumprimento das obrigações de oferta de moradia, deslocamento,

alimentação e água potável pelo Distrito Federal e Municipíos aos médicos participantes

do Projeto Mais Médicos para o Brasil, nos termos da Portaria Intermlnisterlal no 1.359/MS/MEC, de 8 de
julho de 2013.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere o art. 55, do Anexo I do Decreto n° 8.065, de 7 de agosto de

2013, e

Considerando o disposto no art. art. 11, incisos III e IV, da Portaria Interministeriai n^ 1.369 MS/MEC,
de 8 de julho de 2013; e

Considerando as obrigações estabelecidas para o Distrito Federal e Municípios, conforme editais de
convocação, para participação no Projeto Mais Médicos para o Brasil, resolve:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Esta Portaria estabelece parâmetros mínimos e procedimentos a serem observados pelo
Distrito Federal e pelos Municípios que tenham efetivado adesão ao Projeto Mais Médicos para o Brasil, no
cumprimento dos deveres e exercício das competências que lhes são Inerentes em conformidade com a

Portaria Interministeriai 0° 1.369/MS/MEC, de 8 de julho de 2013, em especial nos arts. 9°, 10, 11, quanto à
recepção, deslocamento, garantia de moradia, alimentação e água potável aos médicos participantes do

"  Projeto.

Art. 2° Esta Portaria aplica-se aos Municípios participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil,

conforme obrigações previstas para os Municípios que venham a aderirão Projeto segundo editais
normativos específicos.

CAPITULO II

DO FORNECIMENTO DE MORADIA AOS MÉDICOS PART CIPANTES

Art. 3° O Distrito Federai e Municípios deverão assegurar o fornecimento de moradia aos médicos
participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil por alguma das seguintes modalidades:

I - imóvel físico;

II - recurso pecuniário; ou

III - acomodação em hotel ou pousada.

§ 1° As modalidades de que tratam os incisos I e II deste artigo devem ser prioritárias nas situações
em que o médico participante esteja acompanhado dos familiares.

§ 2° Na modalidade prevista no incis o I deste artigo, o imóvel poderá ser do patrimônio do ente
federativo ou por ele locado e deverá ter padrão suficiente para acomodação do médico e seus familiares.

§ 3° Na modalidade de que trata o inciso 11 deste artigo, o ente fe^rativo pode adotar como
referência para o recurso pecuniário para locação de imóvel, em padrão suficiente pára acomodar o médico e

seus familiares, os valores mínimo e máximo dé R$ 500,00 i j
!  1

I  (quinhentos reais) a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), podendd o gestor distrital e/ou municipal (
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j adotar valores superiores,'conforme a realidade do mercado Imobiliário local, mediante comprovação do valor
mediante 3 (três) cotações de custo no mercado

Imobiliário do município ou Distrito Federal.

§ 4° Na modalidade prevista inciso 11 deste artigo, recomenda- se ao ente federativo solicitar ao
médico participante comprovação de que o recurso pecuniário está sendo utilizado tão somente para a

finalidade de despesa com moradia.

§ 5° Na modalidade prevista no Inciso III, o ente federativo deverá disponibilizar acomodação em
hotel ou pousada para os médicos participantes, mediante anuência destes, por escrito, quanto a aceitação

por esta opção de moradia em detrimento daquelas previstas

nos Incisos I e 11 deste artigo.

Art. 4° A oferta de moradia pelo Distrito Federal e Municípios aos médicos participantes do Projeto
Mais Médicos para o Brasil deverá atender a condições mínimas de habitabilidade e segurança, bem como o

perfil do município e padrão médio da localidade.

Art. 5° São critérios para aferição de condições mínimas de habitabilidade:

1 - Infraestrutura física e sanitária do imóvel em boas condições;

II - disponibilidade de energia elétrica;

111 - abastecimento de água.

§ 1° Os critérios previstos neste artigo devem ser assegurados em qualquer das modalidades de
oferta de moradia de que trata o art. 3° desta Portaria.

§ 2° A moradia deve ser disponibilizada em plenas condições de uso para o médico participante
quando da chegada deste ao Distrito Federal ou Município para Inicio das atividades.

Art. 6° A ajuda de custo de que tratam os §§ 3" e 4° do art. 22 da Portaria Interministerial/MS/MEC
n° 1.359, de 8 de julho de 2013, destinada a compensar as despesas de instalação do médico participante

pode ser utilizada pelo mesmo para ajustara moradia

fornecida às suas necessidades.

CAPITULO 111

DA RECEPÇÃO E DESLOCAMENTO DOS MÉDICOS PART ICIPANTES

Art. 7° O Distrito Federal e os Municípios devem assegurar a recepção e desiocamento dos médicos
participantes desde o aeroporto mais próximo até as respectivas moradias, quando da chegada destes para

início das atividades.

Art. 8° O Distrito Federal e os Municípios devem disponibilizar transporte adequado e seguro para o
médico participante deslocar-se ao local de desenvolvimento das atividades de rotina do Projeto, para os

locais de difícil acesso, quando necessário.

CAPÍTULO IV

DO FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO E ÁGUA POTÁVEL

Art. 9° O ente federativo deverá assegurar o fornecimento de alimentação ao médico participante,
mediante:

I - recurso pecuniário; ou

11 - In natura.

Art. 10. Sendo assegurada a alimentação mediante recurso pecuniário, deverá o ente federativo
adotar como parâmetros mínimo e máximo os valores de R$ 500,00 (quinhentos reais) e R$ 700,00

(setecentos reais).

Art. 11. Caso o ente federativo opte pelo fornecimento da alimentação In natura recomenda-se
observar o "Guia alimentar para a população brasileira: promovendo a alimentação saudável" do Ministério
da Saúde (Secretaria de Atenção à Saúde, Coordenação-Geral da Política de Alimentação e Nutrição. Brasília:

Ministério da Saúde, 2006).

Art. 12. O ente federativo deverá assegurar meios para que o médico participante possa dispor de
água potável no decorrer de suas atividades no Projeto Mais Médicas para o Brasil.

CAPITULO V

DOS PROCEDIMENTOS DE INFORMAÇÃO AO MINISTÉRIO DA SAÚDE.

Art. 13. O Distrito Federal e os Municípios deverão informar ao Ministério da Saúde, por meio de
sistema de gerenciamento de programa-SGP, no link http://maismedicos.saude.gov.br, qual a modalidade de

moradia ofertada aos médicos participantes.

Art. 14. Caso necessário modificara moradia disponibilizada para o médico participante, o ente
federativo terá um prazo de até 60 (sessenta) dias, a partir da data de chegada do médico ao Município de

atuação, para efetivara alteração, que deverá ser atualizada no sistema Informatizado.

Art. 15. Circunstâncias eventuais que ensejem a alteração da moradia deverão ser deliberadas em
conjunto pelo gestor e pelo médico participante e informada no sistema de gerenciamento de programas -

SGP.
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Art. 16. Adotando a modalidade prevista no art. 3°, inciso II deste manual, o ente federativo deverá
informarão médico participante e ao Ministério da Saúde o valor do recurso pecuniário, bem como o prazo e

forma em que o mesmo estará disponível ao médico participante.

Art. 17. O ente federativo deverá informarão Ministério da Saúde, através do sistema de
gerenciamento de programas-SGP, no link http://maismedicos.saude.gov.br, os locais e adereços

disponíveis para acomodações na modalidade prevista no art. 3°, inciso III,

deste manual.

Art. 18. Todas as informações pertinentes aos benefícios de que trata esta Portaria devem ser
atualizadas pelo ente federativo no sistema de gerenciamento de programas-SGP, no sitio eletrônico http://

maismedicos. saúde. gov. br.

CAPITULO VI

DO DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DO ENTE FEDERATIVO

Art. 19. Nos casos em que a Coordenação do Projeto Mais Médicos para o Brasil tome conhecimento
do descumprimento das obrigações assumidas pelo Distrito Federal ou Municípios, nos termos desta

Portaria, será o ente federativo notificado para, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentar manifestação por
escrito acerca dos fatos alegados.

§ 1° Transcorrido o prazo para manifestação do ente federativo, com ou sem resposta, a
Coordenação do Projeto Mais Médicos para o Brasil decidirá sobre o descredenciamento do ente federativo o

Projeto ou, ainda, pela possibilidade de adoção de providências para a regularização da situação
apresentada.

§ 2° Caso a Coordenação do Projeto Mais Médicos para o Brasil decida pela adoção de providências
por parte do ente federativo, estas serão efetivadas no prazo de 15 (quinze) dias a contar da decisão,
podendo, a critério da Coordenação do Projeto Mais Médicos para o Brasil, ser este prazo prorrogado por

uma vez, por igual período.

§ 3° Transcorrido o prazo definido pela Coordenação do Projeto Mais Médicos para o Brasil, caso as
providências determinadas não tenham sido efetivadas, o ente federativo será descredenciado do Projeto.

§ 4° Na hipótese de descredenciamento de que trata o parágrafo anterior, o médico participante do
Projeto será remanejado para outro ente federativo participante do Projeto, preferencialmente na mesma

região de saúde daquele que foi descredenciado.

CAPITULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. Para os Municípios dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSETs), o Ministério da
Saúde custeará as despesas necessárias de modo a assegurar aos médicos participantes as garantias a

que se refere o art.l° em Portaria especifica.

Art. 21. As despesas a que se refere esta Portaria serão classificadas conforme respectivas
composições das peças orçamentárias do Distrito Federal e Municípios.

Art. 22. As situações não disciplinadas nesta Portaria serão deliberadas pela Coordenação do Projeto
Mais Médicos para o Brasil.

Art. 23. As matérias regulamentadas no Manual Orientador aos Municípios e ao Distrito Federal, até
então constantes do site http://maismedicos.saude.gov.br passam a vigernos termos desta Portaria.

Art. 24. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 25. Fica revogada a Portaria n® 23/SGTES/MS, de 1° de outubro de 2013, publicada no Diário
Oficiai da União, Seção 1, do dia seguinte, p. 50.

MOZART lULIO TABOSA SALES
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUI
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PROCESSO N" 1747/2014

À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Para conhecimento e juntada das informações solicitadas pela i.
Controladora Geral do Município as fls.13/14.

Após, retornar.

Guaçuí, 22 de maio de 2014.

Ailton da Silva Fernandes /

Procurador Geral do Município
Decreto n° 8.626/2013



À procuradoria geral do município

Segue em anexo o termo de adesão e compromisso formado pelo município de
Guaçuí para adesão ao Projeto Mais Médicos para o Brasil, informo ainda que,
o valor total ao crédito adicional está ajustado de acordo com o valor da
despesa que será realizada até o final deste exercício.

C

13/06/2014
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William Pires Nunes

Secretário Municipal de Guaçuí
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PROCESSO N° 1747/2014

Excelentíssima Senhora Prefeita Municipal,

Trata-se de ofício enviado pelo i. Secretário Municipal de Saúde, "solicitamos a
abertura de crédito orçamentário no valor de R$ 11.700,00 (onze mil e setecentos reais),
com o objetivo de adequação as determinações do programa mais médico, sendo R$
700,00 (setecentos reais) para auxílio moradia e R$ 600,00 (seiscentos reais) de auxílio
alimentação da médica do referido programa que atenderá nossa zona rural do município.
(sic. fls.02).

As fls.09, o i. Secretário Municipal de Finanças, informa que existe disponibilidade
financeira para atender ao solicitado.

As fls.10/11, a i. Secretária Municipal de Planejamento, informa a necessidade de
abertura de crédito adicional especial ao orçamento vigente, tendo em vista que não houve
previsão na lei orçamentária anual- lei n° 4.001/2013, para despesas com o Programa Mais
Médico, tendo em vista que o Município de Guaçuí foi contemplado apenas no ano de 2014
pelo Programa em tela, portanto posteriormente à elaboração e aprovação da lei
orçamentária municipal.

Às fls. 13/14, a i. Controladora Geral acrescenta que a destinação de recursos para,
direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas deverá ser autorizada por lei
específica conforme determina o artigo 26 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Às fls.20/23, fora juntado o Termo de Adesão e Compromisso do Município ao
Programa Mais Médico.

É o relatório, passo a análise.

O artigo 196 da Constituição Federal de 1988 define a saúde como direito da
sociedade e responsabilidade do Estado, dando as bases para a criação do Sistema Único de
Saúde (SUS) conforme a Lei n° 8.080 de 19 de setembro de 1990, o qual tem como
princípios e diretrizes a universalidade, a equidade, a integralidade da atenção, a
regionalização, a descentralização, a hierarquização e a participação social.

Por seu turno, o inciso 111 do artigo 200 da Constituição Federal de 1988 confere ao
SUS a ordenação da formação de recursos humanos em saúde, cujo mercado de trabalho
atualmente compõe-se de mais de 3 milhões de trabalhadores que necessitam de constante
qualificação e reivindica aperfeiçoamento dos novos profissionais.

Ç\»
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o Programa Mais Médicos faz parte de um amplo pacto de melhoria do atendimento
aos usuários do Sistema Único de Saúde, que prevê mais investimentos em inffaestrutura
dos hospitais e unidades de saúde, além de levar mais médicos para regiões onde há
escassez e ausência de profissionais.

Com a convocação de médicos para atuar na atenção básica de municípios com
maior vulnerabilidade social e Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEl), o Governo
Federal garantirá mais médicos para o Brasil e mais saúde para você.

O Programa Mais Médico, foi instituído inicialmente pela Medida Provisória n° 621
de 08 de julho de 2013, sendo convertida na Lei n° 12.871 de 22 de outubro de 2013, com a
finalidade de formar recursos humanos na área médica para o Sistema Único de Saúde
(SUS) e com os seguintes objetivos de acordo com o artigo 1° da lei acima.

I - diminuir a carência de médicos nas regiões prioritárias para
o SUS, a fim de reduzir as desigualdades regionais na área da
saúde;

n - fortalecer a prestação de serviços de atenção básica em
saúde no País;

III - aprimorar a formação médica no País e proporcionar
maior experiência no carnpo de prática médica durante o
processo de formação;

IV - ampliar a inserção do médico em formação nas unidades
de atendimento do SUS, desenvolvendo seu conhecimento
sobre a realidade da saúde da população brasileira;

V - fortalecer a política de educação permanente com a
integr-ação ensino-serviço, por meio da atuação das
instituições de educação superior na supervisão acadêmica
das atividades desempenhadas pelos médicos;

VI - promover a troca de conhecimentos e experiências entre
profissionais da saúde brasileiros e médicos formados em
instituições estrangeiras;



G>

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

VII - aperfeiçoar médicos para atuação nas políticas públicas^
de saúde do País e na organização e no funcionamento do
SUS; e

VIII - estimular a realização de pesquisas aplicadas ao SUS.

Através da Portaria Interministerial n° 1.369, de 8 de julho de 2013, que dispõe
sobre a implementação do Projeto Mais Médico para o Brasil, no artigo 11, incisos III e IV
assim expressa:

Art. 11. A participação dos Municípios e do Distrito Federai
na execução do Projeto será formalizada com a celebração de
termo de adesão e compromisso, nos termos de editai a ser
publicado pela Coordenação do Projeto, que deverá conter, no
mínimo, as seguintes cláusulas:

III - oferecer moradia para o médico participante do Projeto,
conforme critérios estabelecidos no edital;

IV - garantir alimentação adequada e fornecimento de água
potável;

Baseado nisto, a Secretaria Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde,
lançou o Edital n° 38, de 8 de julho de 2013, que trata da adesão do Distrito Federal e dos
Municípios no Projeto Mais Médico para o Brasil.

Através deste edital, o Município de Guaçuí aderiu o Projeto Mais Médico do Brasil
(fls. 19/22), que em sua Cláusula Terceira, dispõe sobre as obrigações do Distrito Federal e
dos Municípios no Projeto Mais Médicos para o Brasil, especificamente nas alíneas h e K,
que assim expressa:

(...)

h) garantir moradia para o médico participante do Projeto que
tenha condições de habhabilidade e segurança e atenda o
padrão médio de moradia da localidade, podendo ser em
forma pecuniária ou oferta de acomodação pelo Distrito
F ederal/Muni cípi o;

Ç\^
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k) garantir alimentação adequada e fornecimento de água
potável aos médicos participantes do projeto;

(...)

Através da Portaria n° 30, de 12 de fevereiro de 2014, que dispõe sobre o
cumprimento das obrigações de oferta de moradia, deslocamento, alimentação e água
potável pelo Distrito Federal e Municípios aos médicos participantes do Projeto Mais
Médicos para o Brasil, nos termos da Portaria Interministerial n° 1.369/MS/MEC, de 8 de
julho de 2013, assim expressa nos aitigos 3°, 4°, 5°, 9° e 10, in verbis:

Art. 3° O Distrito Federal e Municípios deverão assegurar o
fornecimento de moradia aos médicos participantes do Projeto
Mais Médicos para o Brasil por alguma das seguintes
modalidades:

I - imóvel físico;

II - recurso pecuniário; ou

III - acomodação em hotel ou pousada.

§ 1° As modalidades de que tratám os incisos I e II deste
artigo devem ser prioritárias nas situações em que o médico
participante esteja acompanhado dos familiares.

§ 2° Na modalidade prevista no inciso I deste artigo, o imóvel
poderá ser do patrimônio do ente federativo ou por ele locado
e deverá ter padrão suficiente para acomodação do. médico e
seus familiares.

§ 3° Na modalidade de que trata o inciso II deste artigo, o ente
federativo pode adotar como referência para o recurso
pecuniário para locação de imóvel, em padrão suficiente para
acomodar o médico e seus familiares, os valores mínimo e
máximo de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 2.500,00 (dois
mil e quinhentos reais), podendo o gestor distrital e/ou
municipal adotar valores superiores, conforme a realidade do
mercado imobiliário local, mediante comprovação do valor
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mediante 3 (três) cotações de custo no mercado imobiliário do
município ou Distrito Federal.

§ 4° Na modalidade prevista inciso II deste artigo, recomenda-
se ao ente federativo solicitar ao médico participante
comprovação de que o recurso pecuniário está sendo utilizado
tão somente para a finalidade de despesa com moradia.

§ 5° Na modalidade prevista no inciso III, o ente federativo
deverá disponibilizar acomodação em hotel ou pousada para
os médicos participantes, mediante anuência destes, por
escrito, quanto a aceitação por esta opção de moradia em
detrimento daquelas previstas nos incisos I e II deste artigo.

Art. 4° A oferta de moradia pelo Distrito Federal e Municípios
aos médicos participantes do Projeto Mais Médicos para o
Brasil deverá atender a condições mínimas de habitabilidade e
segurança, bem como o perfil do município e padrão médio
da localidade.

Art. 5° São critérios para aferição de condições mínimas de
habitabilidade:

I  - infraestrutura física e sanitária do imóvel em boas
condições;

II - disponibilidade de energia elétrica;

III - abastecimento de água.

§ r Os critérios previstos neste artigo devem ser assegurados
em qualquer das modalidades de oferta de moradia de que
trata o art. 3° desta Portaria.

§ 2° A moradia deve ser disponibilizada em plenas condições
de uso para o médico participante quando da chegada deste ao
Distrito Federal ou Município para início das atividades.

(...)

Oq
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Art. 9° O ente federativo deverá assegurar o fornecimento de
alimentação ao médico participante, mediante;

I - recurso pecuniário; ou

II - In natura.

Art. 10. Sendo assegurada a alimentação mediante recurso
pecuniário, devera o ente federativo adotar como parâmetros
mínimo e máximo os valores de R$ 500,00 (quinhentos reais)
e R$ 700,00 (setecentos reais).

Vislumbra-se de forma a obrigação do Município em atender ao médico participante
do Programa Mais Médico o fornecimento de alimentação e moradia.

Pam esta ajuda o i. Secretário Municipal de Saúde, optou pela modalidade de recurso
pecimiano para atender essas exigências, devendo a beneficiária prestar contas dos valores
recebidos, bem como após as formalidades previstas, o ente federativo deverá informar ao
medico participante e ao Ministério da Saúde o valor do recurso pecuniário, bem como o
prazo e forma em que o mesmo estará disponível para o médico participante.

Neste sentido, a Lei Complementar n° 101/2000, expressa no artigo 26 caput, que "a
destinaçao de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de p' essoas
físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às
condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento
ou em seus créditos adicionais

Observa-se assim, a necessidade de confecção de Projeto de Lei a ser encaminhado a
Câmara Municipal, para deliberação e aprovação.

Guaçuí-ES, 17 de junho de 2014.

Ailton da Silva Fernandes

Procurador Geral do Município
Decreto 11° 8.626/2013
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A Procuradoria Geral do Município (Processos n° 1747/14)
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Encaminho o presente autorizando ao Ilustre Procurador Geral
do Município a elaboração de um Projeto de Lei para Abertura de
Crédito Orçamentário para atendimento a Secretaria Municipal de
Saúde.

Guaçuí-ES, 18 de junho de 2014.

Vera

Prefeita M

á Costa
fcipal de Guaçuí
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PARECER DO PROCURADOR JURÍDICO

Prójeto de Le/,n® 02612014 — Autoriza o Poder Executivo'
a' Concecier ^Auxílios Financeiros aos ' Médicos

Participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil.

,  Autoria; 'Executivo Municipal., v ^ .

Senhor Presidente:,' \ f ' '

Inicialmente,, -é necessário escl.arécer que < o' . Programa Mais
Médicos está sendo implantado em -face do , que dispõe a Le'i,"Federal

■n- 12.'8-71, de' 22" de outubro^ de ' 2013 . Segundo' ò "■ Programa', , não- existe
qualíjuer '-vinculo de -náfuréza- trabalhista com ób, médicos. _ A' bolsa
■concedida: ■ mediante - umá CQntraprestaçãb pecúnlária,. á 'prázõ' Acerto,--
acrescida de'ajudas para locomoção e instalação-dos profissionais

■- .Os médicos 'paftiçipan-tes , do Programa Mais • -Médicos ..hão .são-
pervidbres -públicos]. ' quèr dá '.União.,' ■ quer ' do Município . '.È as'
despesas 'ácima cita,das, , a' .cargo" db Município, .Cão cp'nstltuem
despesas- de pes'soal,p",..a' teo.r da /regra ,contida no.árt. 16 da iTei de
-Responsabilidade Fiscal Sao., 'despesas dè ajuda- de 'custe.

- ' .-"No. 'caso em apreço,. ' 'ag.hdá- que o Münicipio-- não necessite' de.
autorização legislativa para'-, subscrever convêniò com^ a. União;- por
'se tratar dé ato de ges-tão, ' más, . conforme consta do Projeto, de Lei
n- Ò26/20I4 não conta' com -ye'rba, inscrita em', orçamento-, - que .possam
ser'.utilizadas para as despesas assinaladas. -Tendo, anpcessidade
de . proceder- a- um remahejamento ' de -verbas do orç'amen'to, a
autorização legislativa é imprescindível: '. ' ■ , -.

í  ' ' . ' ■ , ^ - ••

,  Assim,, está o Projeto, dé Lei com amparo-legal,- razão péla' qual
deverá_^assar'pelo' crivo- dos; Nobres Edis. ' " . ' , '

É. o nòsso-.parecer, s.-m-. -j. . '

Guaçúi-ES. , ,09 de julh.ò de '2-'014

TAMARCO ANTONIO
Procurador da C
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í»ROJEtb DE LEI N2 Ò2^20Í4 i - "Autoriza o? Poder E^^^ a I C
Conceder Auxílios Fínanceiròs aos Médicos párticlpantes do Pròjéto
Mais Médicos Parú o Brasil".

Exmo. Sr. Presidenté:
'  X Y U, :' .

N

■/.'

RELATÓRIO:
.  ■ y

O Projeto deyLei n° G26/20l4, "Autoriza O Poder EXecütivo a conceder Auxílios ^

• A A'

, . ' \ Eni Reunião realizada pêlos Presidèntes dàs Cpniissões de Justiça é Redação
;  Final; Finanças e Õrçámento, e ainda Comissão Gbrás e Serviços' Públicos' liocdia'': /

V 11/07/2014, observãndo o referido Projeto de Lei, rióis, in fine assiiiados, membrós,
da Comissão de! justiça e Redação Filial, sdínos pela TI^MITAÇÃÒoNÕRMÀL dò ;
Projeto-de Lei nq 026/2014; ̂ téndo cpmò basé nòvparecer dd Sr. Procürádor ^

,  ' t ' 'J* TvW" ' l.iJ Ó" ! T\ ' * íT 'A • ■ ^ 'L^ "■ ^ •

Salá das Sessões,\Dr.>Francisco Lacerda dè Aguiar

'■ 1

(  .. Guaçüí-ES, Í4, de julhcrde/2014. .

I  ' ■
• \ ■

CARLOS LOMEÜ DE OLIVEIRA

PAULO HENRIQUE COUZI ROSA.

^  -YV';

- Relator -

- Presidente -

emoro -

Praça João Acdcinh,o, 02, 1°,Andar - Guaçuí-ES - CEP 29560-000 - Telefdx (28) 3553 1540.. ' , ,•



1' '-x . - ■ ■
y'

-y ■ ■ ■■

Câmara Municipal de
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SAUDE; AGRICULTURAv MEIO AMBIENTE É DE DEFESA DO

■ V";V CIDADÃO,
i!

)'"■ "'y-
V

Projétò de Lèi nfl^026/20l4 Ç Áütoriza o Pòder
Executivo á conceder Auxílios -Financeiros aos . V ; ' 7 : ,

''/ -

Para o Brásir. Autoria: ExeGutiváMunícipàL J ■ - *

^ ^ Èxmô. Serihór Preisidenté:

^  RELATÓRIO: - r"^. • ;

N >
o  •• J-'-

-\C^ -'7 .

Q. Projeto de Lei :ri- 026/^0Í4r Autoriza o; Poder Executivo'' a conceder , .
-  ; Auxflios. Financeiros aos -Médicos Participaríteá do : Projeto Mais Médicos Tàra o '

•i .\

Brasíl.N, s •
•/'

' y.

Em Reunião realizàdá pélòs Presidentés>das Comissões de Jüs.úça e RedáçãO y 'v -
s "Final,. Finanças e Orçamèntò, e áindaj Gorriissão Obtas e Sèryiços^Públiços nO dia^^ ^
-11/07/2014, esta rèlatÒria,inàhifésta-se ò parecer{pela APRQVAÇÃÒ .do Projetò: . -
deFei ri- 026720l4i teridó como bàse nos páreceres do Sr; Pròcurador Jurídico da , ' ;
Câmara Municipal dè Guaçuí, Dr. Mârcò Antônio Costa o da Comissão dé Justiça-e. .

•' RedaçâoFinal;' ; .r7' ' 7' ^ .' 7 '- '' .7 7-'

' Eni faté ao exposto, corisiderò ó Pròj
pertinènte e, no mérito, o acolhò.

Sala dás Sêssões,v "0r. Francisco Lacerdo de Aguiar". / /

r  ■ ■

' Gúaçuí-ES,, 14 de j ulhíp de 2-Ò í4. ̂
"  '

•/

RUBENS MARCELINO DE SOUZA

y

EDIELSON DE SOUZA RODRIGUES

.7: T Piesldéntè -

.  }

. - r

Vv'

Relator

; j Membro y

.V- ■■

,  ■ Praç& Jbão Acacinho; 02, l° Andqr -' Guaçú[-ES - CEP. 29560-000'^ Telefax (28) 3553 1540

, i.y, ■
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